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Resumo
O objetivo deste trabalho é analisar a gestão político-administrativa das pequenas cidades da microrregião de Catalão (GO/Brasil). Entre os resultados da pesquisa destaca-se que as pequenas cidades e seus respectivos municípios são, geralmente, dependentes dos recursos provenientes de transferências governamentais, como o Fundo de Participação dos Municípios Brasileiros, em função da frágil economia urbana e municipal e, das limitações de ordem econômica e política que dificultam a arrecadação de impostos locais. Em relação ao planejamento municipal e urbano, verifica-se que dispõem de poucos instrumentos para esse fim, limitando-se aos que são considerados obrigatórios e fundamentais para o exercício de sua autonomia político-administrativa. Da mesma forma, em relação aos instrumentos de gestão urbana, não possuem planos diretores e várias das ferramentas de política urbana dispostas no Estatuto da Cidade. A administração das pequenas cidades e municípios estudados ocorre de forma concentrada nas figuras de seus representantes eleitos. A participação popular democrática é incipiente; isso ocorre tanto pelas raízes históricas do conservadorismo e da centralização da administração pública no país, como pela não iniciativa popular. E as ações dos administradores estão concentradas na esfera do poder público municipal, visto que são poucas as ocorrências de parcerias e cooperações com outras entidades.
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Introdução

Com a política de descentralização administrativa e financeira, em processo, no Brasil, a partir dos anos de 1980, a gestão das pequenas cidades e seus respectivos municípios ganhou novos conteúdos. Nesse sentindo, a análise sobre a forma como são administradas as pequenas cidades se relaciona diretamente com as mudanças ocorridas na Constituição Federal Brasileira em 1988 e na própria concepção do papel do Estado.

Conforme Abrucio e Couto (1996, p. 40),

o Estado brasileiro vem sofrendo duas ordens de problemas com implicações para a redefinição de seus papéis. Por um lado, no início da década de 80 [1980], entra em crise o chamado Estado nacional-desenvolvimentista, design estatal que vigorou por cerca de meio século e cuja característica principal era alavancar o processo de desenvolvimento econômico. [...]. Por outro lado, a partir da Constituição de 1988, a União perdeu boa parte de seus recursos financeiros para estados e municípios. Desta forma, sua capacidade de atuação na área das políticas públicas é reduzida drasticamente, de modo que importantes tarefas, antes assumidas pelo poder central, têm de ser incorporadas ao âmbito governamental subnacional [...]. (Grifo nosso).

Houve, nesse contexto, a difusão da proposta neoliberal de Estado e, ao mesmo tempo, ocorreu o fortalecimento do papel dos governos subnacionais, especificamente dos municípios, que passaram a ser responsáveis por parte considerável das políticas públicas tais como as de saúde, educação, saneamento, habitação, transporte público, assistência social, entre outros (ABRUCIO; COUTO, 1996).

Segundo análises de Abrucio e Couto (1996, p. 41),

as funções de welfare, no entanto, estão ganhando importância nos municípios ao lado de iniciativas em prol do desenvolvimento econômico local, especificamente direcionados à geração de emprego e de renda. Talvez seja essa a maior novidade em termos de redesenho do Estado no nível local.

Diante desse panorama, brevemente apresentado, vale considerar que o município está, então, concebido, na Constituição Federal de 1988, como um ente federativo, ou seja, elemento integrante da União, que dispõe de autonomia política e financeira para administrar seu território. Entretanto, a cidade é o local onde se encontram os principais órgãos da gestão municipal, bem como é o palco central da discussão e da elaboração de seus instrumentos, e é também onde se concentra a maioria das demandas da sociedade, em muitos dos municípios brasileiros. 

O tema da gestão das pequenas cidades também diz respeito às práticas políticas historicamente concebidas no interior do país, as quais carregam marcas profundas do coronelismo, do patrimonialismo, dos favorecimentos pessoais e das relações de dependência da população para com o poder local. Acrescenta-se a esse contexto a atuação de elites locais que, com suas práticas políticas e seu poder econômico, interferem diretamente na gestão local. 

As elites locais, conforme Daniel (1988, p. 30), “são agrupamentos sociais que se representam como portadores da tradição local e do esclarecimento, razão pela qual se percebem como responsáveis pela condução do município e pelo seu futuro”. Esse grupo social pode ter raízes sociais heterogêneas (como profissionais liberais, empresários, membros da classe média assalariada), entretanto, formam um segmento social constituído por uma minoria homogênea e coesa (DANIEL, 1988; SOARES, 1995).

De acordo com Soares (1995, p. 46 e 47),

essa elite local governa a cidade segundo seus interesses, através do controle político, econômico, institucional, administrativo e cultural, mantendo, muitas vezes, um falso consenso, a partir de uma intensa rede de manipulações, que é formada por algumas famílias, pelos meios de comunicação de massa, por políticos e governantes. Essa rede de controle social, não raro, impõe uma política de marginalização, frente às forças intelectuais, uma vez que sua contribuição às inovações é enorme e dinâmica. [...] Acaba tendo poder sobre a cidade e sua população, e, sendo assim, repassa às novas gerações sua maneira de agir e pensar, e por isso mesmo, perpetuam seu poderio, sua hegemonia nas decisões político/econômicas. 

Freqüentemente esse grupo dominante, em suas práticas políticas e em suas decisões, usa e se apropria do aparelho estatal para conseguir alcançar objetivos que se relacionam diretamente com seus próprios interesses, deixando de lado as decisões e necessidades coletivas (SOARES, 1995).

Nas pequenas cidades da área de estudo deste trabalho, a elite local é comumente formada por famílias tradicionais que, freqüentemente, disputam cargos políticos nos pleitos locais e, em geral, têm fortes relações com o meio rural, sendo em muitos dos casos, proprietários rurais. Além da ocorrência desse tipo de líder local, típico de lugares onde a dinâmica de formação socioespacial foi marcada pela expansão da agropecuária tradicional, percebe-se também a atuação de profissionais liberais e funcionários públicos de escalão mais elevado que exercem papel de elite local na medida em que assumem a liderança nas decisões políticas, no direcionamento das prioridades locais, bem como a partir do momento que suas concepções ideológicas se tornam referência de pensamento político para os moradores dessas cidades. 

Destacam-se como componentes deste grupo os profissionais da saúde (médicos, odontólogos, enfermeiros), professores, advogados, juízes, promotores, donos de cartórios, entre outros
. Nas áreas marcadas pelo desenvolvimento da modernização agrícola ocorre também a inserção de grupos sociais não autóctones – migrantes originários das regiões Sudeste e Sul do país – que, por aturarem em uma atividade que tem importante participação na economia municipal, são aceitos como membros da elite local e como líderes políticos, em alguns casos. De forma geral, os novos empreendimentos, ao chegarem às pequenas cidades, possibilitam que os indivíduos, que fazem parte desses processos, se insiram como membros da elite local, a qual vem se reordenando e se tornando mais diversa no mesmo ritmo que se diversificam os conteúdos socioeconômicos locais. 
Sem perder de vista esses fatores, ressalta-se que o objetivo deste trabalho é analisar como se processa a gestão político-administrativa nas pequenas cidades da microrregião geográfica de Catalão. 
A área de estudo desta pesquisa é constituída por dez cidades brasileiras de pequeno porte que fazem parte da microrregião geográfica de Catalão e que se localizam no sudeste do estado de Goiás. São, portanto, objetos desta investigação as cidades de Anhanguera, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Cumari, Davinópolis, Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvidor e Três Ranchos (Mapa 1).
Essas cidades, foco desta pesquisa, possuem população inferior a 20 mil habitantes e se formaram por processos de povoamentos semelhantes entre si. De forma geral, são marcadas por baixo dinamismo econômico e por frágeis condições de infra-estrutura urbana, apresentando poucas diferenças entre si em relação
.

Para a elaboração deste trabalho realizaram-se pesquisas bibliográficas, levantamentos de dados secundários e primários, observação direta e entrevistas. 
A seguir, apresentam-se as análises sobre a gestão pública nas pequenas cidades da microrregião geográfica de Catalão (GO), as quais são os locais principais das relações políticas de seus municípios.
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Gestão pública nas pequenas cidades da microrregião de Catalão (GO)
Um dos elementos fundamentais sobre o assunto em pauta se refere à receita financeira. As pequenas cidades e os seus municípios são, geralmente, dependentes dos recursos provenientes de transferências governamentais, como o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), em função de vivenciarem baixa dinamicidade econômica, o que afeta diretamente nos seus potenciais de arrecadação de receitas próprias
 e de geração de tributos estaduais e federais. Os percentuais da participação do FPM na receita total dos municípios em estudo, no ano de 2003 comprovam essas afirmações (Gráfico 1).
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Gráfico 1 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão: participação percentual do FPM na receita total, 2003.

Fonte: TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DE GOIÁS, 2007.

Org.: MELO, 2007.

Nota-se, nos dados do gráfico 1, que em Anhanguera, Cumari, Davinópolis, Goiandira e Nova Aurora, o FPM, no ano de 2003, correspondeu a mais de 50 % da receita total desses municípios, indicando a ocorrência de elevado grau de dependência em relação a essa fonte de recurso financeiro. Para Três Ranchos, o FPM e os montantes arrecadados por meio de compensações financeiras, pela exploração de recursos naturais, são as fontes principais de recursos. O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) é, portanto, pouco significativo na receita desses municípios. Corroborando com essa afirmação destacam-se algumas argumentações de representantes das administrações municipais de Três Ranchos e de Cumari, durante entrevistas:

O ICMS nosso não dá para pagar nem a iluminação pública (AGUIAR, 2006)
.

A Prefeitura sobrevive praticamente do repasses dos Governos Federal e Estadual.  Vive mesmo, do FPM, repasse do Governo Federal, porque o ICMS é muito pouco. A arrecadação própria do município é muito pequena. Rende um pouco mais quando tem venda de alguma fazenda ou no mês da cobrança de IPTU. O IPTU é uma vez por ano, e é rara a venda de uma fazenda grande, para aumentar o ITBI (PEREIRA, 2006)
.

Nos municípios de Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Ipameri e Ouvidor, onde a participação do FPM é inferior a 40 % do total da receita municipal, têm destaque os valores advindos dos repasses do Governo Estadual, pela participação no ICMS. O que reafirma que esses municípios têm melhores condições econômicas que os demais em estudo, em função da produção local de mercadorias. Tendo-se isso em vista, destaca-se o papel das atividades agropecuárias e comerciais, em Ipameri, da agricultura em Campo Alegre e do processamento industrial, em Corumbaíba e Ouvidor, como principais fontes geradoras de ICMS. Tem importância considerável, nesses casos, também, a forma como é definida a cobrança desse imposto, sendo que ele é contabilizado no local de saída da mercadoria – onde ocorre o fator gerador – e não apenas no lugar do consumo final
. “Embora uma pequena parte do ICMS arrecadado seja destinada de forma não proporcional à contribuição fiscal dos vários municípios de um estado, atuando como um mecanismo de redistribuição, a lógica preponderante desse imposto é a de premiar os municípios economicamente bem-sucedidos” (ABRUCIO; COUTO, 1996, p. 44). 

Em geral, em todos os dez municípios, as receitas locais provenientes da tributação municipal (Imposto Territorial Predial Urbano - IPTU, Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN, Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI) têm expressões bastante reduzidas, ainda que tenham ocorrido ampliações no potencial de arrecadação dos municípios, no Brasil, pelas alterações constitucionais, a partir de 1988. O incipiente potencial de geração de receitas próprias é comum nas pequenas cidades brasileiras, em razão do baixo dinamismo do setor de serviços – que afeta diretamente no saldo do ISSQN – e das limitações de ordem econômica e política na arrecadação do IPTU. Como a cobrança desse imposto não era praticada em muitas das pequenas cidades, a sua aplicação acaba sendo considerada pela população como uma medida “impopular”, podendo provocar desgastes políticos para os administradores. Essa situação descrita é bastante diferente da ocorrida nos grandes centros urbanos, onde os tributos municipais têm expressão considerável na arrecadação local (ABRUCCIO; COUTO, 1996; GOMES; SILVA; SILVA, 2005a).

A gestão das pequenas cidades e de seus respectivos municípios, em termos financeiros, se faz com considerável dependência das transferências governamentais. O Estado tem, nesses lugares, papel preponderante. Reafirmando esta constatação, ressalta-se também a importância da atuação do setor público, por meio das políticas de assistência social e de complemento da renda das pessoas. 

Tomando como exemplo o programa Bolsa Família, do Governo Federal, verifica-se que as dez pequenas cidades em estudo estão incluídas nesse Programa.  Ocorre, nesses lugares, considerável dependência em relação às políticas públicas, visto que os dados indicam a possibilidade de que, nas pequenas cidades e municípios da microrregião de Catalão, com exceção de Ouvidor e de Davinópolis, mais de 20 % das famílias residentes sejam beneficiárias do Bolsa Família (Gráfico 2
).  Destaca-se, como parâmetro de comparação, que esse mesmo dado, para a cidade de Catalão – cidade mais dinâmica economicamente no sudeste do estado de Goiás –, representou cerca de 17 % do total de famílias residentes no município. Além desse programa, vale considerar que há outros, executados pelo Governo Estadual
 e pelas prefeituras municipais. 
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Gráfico 2 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão (GO): número de bolsa família e estimativa do percentual de famílias beneficiadas, 2007.

Fonte: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2007.  SEPLAN/SEPIN-GO, 2006.


Org.: MELO, 2007.

Em relação ao planejamento municipal e urbano, verifica-se que as pequenas cidades e municípios da microrregião geográfica de Catalão dispõem de poucos instrumentos para esse fim, limitando-se aos que são considerados obrigatórios e fundamentais para o exercício de sua autonomia político-administrativa. Nesse sentido, todos os municípios têm lei Orgânica, visto que esta define as linhas gerais de todo o ordenamento da administração municipal, incluindo seus direitos e deveres, em consonância com as constituições Federal e Estadual. Em relação aos elementos da administração fiscal, os municípios possuem apenas os mecanismos obrigatórios, conforme a Constituição Federal em vigor, no artigo 165, e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000), sendo, especificamente, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei de Orçamento Anual. Tratando da administração fazendária, apenas em Goiandira não constou, no ano de 2002, a existência de Código Tributário, conforme dados do IBGE (2002). No que diz respeito ao planejamento das ações dos governos municipais, com exceção de Anhanguera e Ipameri, os demais municípios indicaram possuir plano de governo no ano de 2002, enquanto que nenhum tinha plano estratégico (Quadro 1).

	Municípios
	Instrumento de planejamento municipal

	
	Lei orgânica municipal
	Plano de governo
	Plano plurianual de investimentos
	Lei de diretrizes orçamentárias (LDO)
	Lei de orçamento anual (LOA)
	Código tributário municipal

	Anhanguera
	X
	 -
	X
	X
	X
	X

	Campo Alegre
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Corumbaíba
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Cumari
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Davinópolis
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Goiandira
	X
	X
	X
	X
	X
	- 

	Ipameri
	X
	 -
	X
	X
	X
	X

	Nova Aurora
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Ouvidor
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Três Ranchos
	X
	X
	X
	X
	X
	X


Quadro 1 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão: instrumentos de planejamento municipal, existentes em 2002.

Fonte: IBGE. Perfil dos municípios brasileiros, 2002. 

Org.: MELO, 2007.

Letra X indica a existência do instrumento de planejamento municipal descrito na coluna.

Traço (-) indica a ausência do instrumento de planejamento municipal descrito na coluna.

Da mesma forma, em relação aos instrumentos de gestão urbana, os dados do IBGE, do ano de 2002, identificaram que as pequenas cidades em estudo não possuíam planos diretores
 e várias das ferramentas de política urbana dispostas no Estatuto da Cidade (Lei número 10257/2001). Desses dispositivos, cuja ocorrência não foi identificada em nenhuma das pequenas cidades, apontam-se, conforme dados do IBGE (2002), a ausência de: lei de zoneamento ou equivalente; legislação sobre áreas de interesse especial; operação urbana consorciada
, transferência de potencial construtivo
, entre outras. Vale ressaltar que esses instrumentos jurídicos de gestão urbana são integrantes dos planos diretores.

Esses mesmos dados identificaram a existência, nas pequenas cidades da microrregião de Catalão, dos seguintes instrumentos de gestão urbana: lei de perímetro urbano – com exceção apenas de Anhanguera; lei de parcelamento do solo – em Campo Alegre e Três Ranchos; legislação sobre área de interesse social – apenas em Ouvidor; código de obras – em Campo Alegre, Corumbaíba, Cumari, Ipameri e Três Ranchos; código de posturas – com exceção em Davinópolis, Ipameri e Ouvidor; código de vigilância sanitária – Campo Alegre, Corumbaíba, Cumari, Goiandira e Nova Aurora; lei de solo criado – somente em Anhanguera; e IPTU progressivo – apenas nas cidades de Campo Alegre, Goiandira e Nova Aurora. Nota-se que, em Davinópolis, só constou a ocorrência de lei de perímetro urbano. No quadro 2, apresenta-se uma síntese da quantidade e tipo de instrumentos de gestão urbana existentes nas pequenas cidades da microrregião de Catalão, no ano de 2002. 
	Municípios
	Instrumento de gestão urbana

	
	Lei de perímetro
	Lei de parcelamento do solo
	Legislação sobre áreas de interesse social
	Código de obras
	Código de posturas
	Código de vigilância sanitária
	Lei de solo criado
	IPTU progressivo

	Anhanguera
	 -
	- 
	- 
	- 
	X
	- 
	X
	- 

	Campo Alegre 
	X
	X
	 -
	X
	X
	X
	 -
	X

	Corumbaíba
	X
	- 
	 -
	X
	X
	X
	 -
	 -

	Cumari
	X
	 -
	 -
	X
	X
	X
	 -
	 -

	Davinópolis
	X
	 -
	 -
	- 
	 -
	- 
	 -
	 -

	Goiandira
	X
	 -
	- 
	 -
	X
	X
	 -
	X

	Ipameri
	X
	 -
	- 
	X
	- 
	- 
	 -
	- 

	Nova Aurora
	X
	 -
	 -
	 -
	X
	X
	 -
	X

	Ouvidor
	X
	 -
	X
	 -
	 -
	- 
	 -
	 -

	Três Ranchos
	X
	X
	 -
	X
	X
	 -
	- 
	 -


Quadro 2 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão: instrumentos de gestão urbana, existentes em 2002.

Fonte: IBGE. Perfil dos municípios brasileiros, 2002. 

Org.: MELO, 2007.
Letra X indica a existência do instrumento de planejamento municipal descrito na coluna.

A administração das pequenas cidades e municípios da microrregião de Catalão ocorre de forma concentrada nas figuras das prefeituras municipais e das câmaras de vereadores e de seus representantes eleitos. A participação popular democrática é incipiente; isso ocorre tanto pelas raízes históricas do conservadorismo e da centralização da administração pública no país como pela não iniciativa popular, pois nesses lugares a organização da sociedade é bastante limitada e as práticas de intervenção nas políticas públicas se vinculam, basicamente, às ações de minorias (elites locais) e indivíduos que recorrem aos gestores locais, conforme suas necessidades. Sobre esse aspecto destaca-se a consideração de Silva (2006)
, representante do governo municipal de Ipameri, durante uma entrevista: “você sabe que é obrigatório, através da lei de responsabilidade fiscal, fazer o orçamento participativo. A gente tem feito audiências públicas, mas infelizmente a participação da comunidade é muito pequena, para isso”.

Considerando os conselhos municipais como meios importantes de participação popular na gestão pública, verifica-se que a existência e a atuação destes, nas pequenas cidades da microrregião de Catalão, são ainda bastante limitadas. O IBGE (2002) registrou a presença de conselhos municipais de saúde, de educação e de assistência social na maioria das pequenas cidades em questão, enquanto que, nos demais setores, a presença de conselhos foi restrita. No caso da habitação e do desenvolvimento urbano e econômico, não se registrou a ocorrência de conselhos, em nenhuma das pequenas cidades (Quadro 3).
	Municípios
	Conselho Municipal

	
	Assistência social
	Cultura
	Educação
	Emprego/

Trabalho
	Meio ambiente
	Saúde

	Anhanguera
	-
	X
	X
	-
	X
	X

	Campo Alegre de Goiás
	X
	X
	X
	-
	-
	X

	Corumbaíba
	X
	-
	X
	-
	-
	X

	Cumari
	X
	-
	X
	-
	-
	X

	Davinópolis
	X
	-
	-
	-
	-
	X

	Goiandira
	X
	-
	X
	-
	-
	X

	Ipameri
	X
	-
	X
	X
	-
	X

	Nova Aurora
	X
	-
	X
	-
	-
	X

	Ouvidor
	X
	-
	X
	-
	-
	X

	Três Ranchos
	X
	-
	X
	-
	-
	X


Quadro 3 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão: Conselho Municipal existente em 2002.

Fonte: IBGE. Perfil dos municípios brasileiros, 2002.

Org.: MELO, 2007.

Letra X indica a existência do instrumento de planejamento municipal descrito na coluna.

Traço (-) indica a ausência do instrumento de planejamento municipal descrito na coluna.

Gomes, Silva e Silva (2005a, p. 12), em um estudo sobre pequenas cidades do Rio Grande do Norte, concluíram que 

no que diz respeito à participação da sociedade no processo de gestão, ainda não é evidente que os conselhos municipais possam ser vistos como garantia de uma efetiva democratização das decisões no âmbito das políticas públicas. [...] até o momento, os conselhos têm se constituído muito mais em uma formalidade legal, que garante o repasse de recursos federais aos municípios, já que a maior parte dos conselhos vem se caracterizando como uma forma meramente simbólica de participação da sociedade. Na maioria das pequenas cidades analisadas, a representatividade é apenas de caráter formal, uma vez que ainda persiste o estilo centralizador e autoritário nas decisões de governos municipais, com ações formuladas “de cima para baixo”, cabendo aos conselhos o papel de referendá-las.

A situação dos conselhos, nas pequenas cidades da microrregião de Catalão, não se mostra de forma diferenciada à descrita pelos autores citados, sendo suas análises, portanto, válidas para os casos desta pesquisa. Acresce-se a essas explicações o fato de que os conselhos existentes nas pequenas cidades acabam sendo formados pelas mesmas pessoas, o que de certa forma, inviabiliza a execução do princípio de participação democrática dos diversos segmentos da população.

Tratando sobre as ações dos gestores públicos das pequenas cidades da microrregião de Catalão, verifica-se que estas se limitam às circunscrições territoriais dos municípios, quase não se inserem em relações intermunicipais, como os consórcios. As atuações dos administradores estão concentradas na esfera do poder público municipal, visto que são poucas as ocorrências de parcerias e cooperações com outras entidades (IBGE, 2002). Esses aspectos colaboram para que essas cidades e municípios fiquem ainda mais fragilizados nas suas reivindicações diante dos poderes Estadual e Federal, bem como na produção e execução de estratégias de desenvolvimento local e regional.

Buscando ainda delinear as formas de como se processa a gestão das pequenas cidades, verificou-se, por meio dos dados do Perfil dos Municípios Brasileiros (IBGE, 2002), que há, nesses lugares, o desenvolvimento de terceirizações de serviços prestados pelas prefeituras. Nota-se que os serviços com maior terceirização são os do transporte escolar, de contabilidade e de abastecimento de água (Quadro 4). A contratação de prestadores de serviço para o transporte escolar, geralmente, é feita para a locomoção de alunos da zona rural para as escolas. Fato que para muitos dos municípios em estudo, é bastante dispendioso no conjunto de seu orçamento, tendo em vista a extensão territorial do município.  A utilização de serviço de contabilidade terceirizado associa-se muitas vezes à insatisfatória capacitação dos servidores públicos para a realização de algumas atividades que exigem maior conhecimento técnico.  Em relação ao abastecimento de água, este serviço é ofertado, nas pequenas cidades da microrregião de Catalão, pela empresa de Saneamento de Goiás S. A.

Ressalta-se também que a informatização dos serviços e do armazenamento de dados, pelos órgãos da administração pública municipal, nessas cidades, é ainda bastante precária, apesar da existência de alguns setores informatizados (Quadro 5). Essa situação, em especial, dificulta as atividades de pesquisa, assim como o atendimento ao público, à distância.

	Serviços terceirizados
	Anhanguera
	Campo Alegre
	Corumbaíba
	Cumari
	Davinópolis
	Goiandira
	Ipameri
	Nova Aurora
	Ouvidor
	Três Ranchos

	Coleta de lixo domiciliar
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	X
	X

	Coleta de lixo hospitalar 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	X
	X

	Coleta de lixo industrial
	-
	X
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Contabilidade
	X
	X
	-
	X
	X
	-
	X
	X
	X
	X

	Obras civis
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	X

	Processamento de dados
	-
	X
	X
	-
	X
	-
	X
	-
	-
	-

	Serviço de abastecimento de água
	X
	X
	-
	X
	X
	-
	X
	-
	X
	X

	Serviço de esgotamento sanitário
	X
	X
	-
	-
	-
	-
	X
	-
	X
	-

	Serviços de advocacia
	-
	-
	X
	-
	X
	-
	-
	X
	X
	-

	Transporte escolar
	-
	X
	X
	X
	X
	-
	X
	X
	X
	X

	Varredura de rua e limpeza urbana
	-
	-
	X
	-
	-
	-
	-
	-
	X
	-


Quadro 4 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão: existência de serviços terceirizados, 2002.

Fonte: IBGE. Perfil dos municípios brasileiros, 2002.
Org.: MELO, 2007.

Letra X indica a existência de serviço terceirizado. Traço (-) indica a ausência
	Atividade informatizada
	Anhanguera
	Campo alegre
	Corumbaíba
	Cumari
	Davinópolis
	Goiandira
	Ipameri
	Nova Aurora
	Ouvidor
	Três Ranchos

	Cadastro e/ou bancos de dados de saúde
	X
	X
	-
	-
	-
	X
	X
	X
	-
	-

	Cadastro e/ou bancos de dados de educação
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	X
	X
	-
	-

	Cadastro e/ou bancos de dados de patrimônio
	-
	-
	-
	X
	-
	-
	X
	-
	-
	-

	Contabilidade
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Controle de execução orçamentária 
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Cadastro de alvarás 
	X
	X
	-
	-
	-
	X
	X
	X
	X
	-

	Cadastro de ISS 
	X
	X
	-
	-
	-
	X
	X
	-
	X
	-

	Cadastro imobiliário (IPTU) 
	X
	X
	X
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Cadastro de funcionários
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X

	Folha de pagamento informatizado
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	X


Quadro 5 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão: atividades informatizadas, 2002.

Fonte: IBGE. Gestão municipal, 2002.
Org.: MELO, 2007.
Letra X indica a existência de serviço terceirizado. Traço (-) indica a ausência.
Em relação ao atendimento à distância e aos meios de comunicação utilizados, ocorre predomínio do uso do telefone. Quanto à existência de página, portal ou home-page na Internet, registraram-se sua ocorrência apenas em Corumbaíba, Cumari, Nova Aurora, Ouvidor e Três Ranchos.  Em Campo Alegre, a página da Prefeitura, na Internet, encontra-se em construção. Nota-se que o uso da Internet como meio de comunicação, ainda é incipiente; observou-se que esta ferramenta serve, basicamente, para a divulgação de notícias locais como acontecimentos de festas, inaugurações de obras realizadas pelas prefeituras e eventos organizados pela administração local. Praticamente não disponibilizam dados, legislações ou qualquer outra fonte de informação. Da mesma forma, ainda é restrito o uso de correio eletrônico como instrumento de comunicação (Quadro 6).

	Municípios
	Atendimento ao público

	
	Atendimento ao público através de comunicação à distância
	Internet (página, portal, home-page)
	E-mail
	Telefone convencional
	Telefone exclusivo para atender ao público
	Fax
	Correio
	Jornal (para divulgar ações da prefeitura)
	Outros

	Anhanguera
	X
	-
	X
	X
	-
	X
	X
	-
	X

	Campo Alegre
	X
	-
	-
	X
	-
	X
	-
	X
	X

	Corumbaíba
	X
	X
	X
	X
	-
	X
	X
	X
	X

	Cumari
	X
	X
	X
	X
	-
	X
	X
	-
	-

	Davinópolis
	X
	-
	X
	X
	-
	X
	X
	-
	-

	Goiandira
	X
	-
	X
	X
	-
	X
	X
	-
	-

	Ipameri
	X
	-
	-
	X
	-
	X
	X
	-
	-

	Nova Aurora
	X
	X
	-
	X
	-
	-
	X
	-
	-

	Ouvidor
	X
	X
	-
	X
	-
	X
	X
	-
	-

	Três Ranchos
	X
	X
	-
	X
	-
	X
	X
	-
	-


Quadro 6 - Municípios de pequeno porte da microrregião geográfica de Catalão: atendimento ao público à distância e meio de comunicação, 2004*.

Fonte: IBGE. Gestão municipal, 2004.

Org.: MELO, 2007.

Letra X indica a existência do serviço descrito na coluna. 

Traço (-) indica a ausência do serviço descrito na coluna.

* Dados sobre a existência de Internet (página, home page, portal) são do ano de 2007. O levantamento foi feito pelas autoras em julho de 2007.

As principais dificuldades na administração dessas cidades, segundo os administradores e/ou seus representantes, referem-se: à baixa renda municipal, acompanhada do crescente número de funções que os municípios vêm assumindo
; ao atendimento à saúde; aos problemas políticos provocados pela permanência de um mesmo grupo no poder; e à forte dependência econômica da população, em relação à Prefeitura Municipal. 

Destaca-se este último aspecto pontuado, visto que se constitui em uma situação particular às pequenas cidades. Nos casos em estudo, as prefeituras municipais se constituem em elemento central na vida das pessoas e de todos os setores que fazem parte da cidade. São responsáveis por parte considerável dos postos de trabalho, bem como atuam diretamente no bem estar da população. Nesse sentido, apresentam-se expressões de alguns representantes das administrações municipais entrevistados, em relação às dificuldades enfrentadas para administrar as pequenas cidades e municípios:

Não é fácil, porque a arrecadação é pouca e as necessidades são muitas. É uma cidade que não tem nenhum órgão empregatício, a não ser a Prefeitura, então as pessoas giram em torno da Prefeitura, porque não têm onde trabalhar. Eu procuro fazer um trabalho muito grande junto ao governo buscando benefícios do tipo renda cidadã, [...] para ajudar as famílias e para que não tenha tanta pobreza.

O principal problema aqui é a falta de dinheiro, um dos principais, porque se tivesse uma arrecadação maior eu faria melhor para nossa cidade. Mas problema mesmo é a área de saúde, eu não tenho como pensar em implantar um hospital na minha cidade, então um dos problemas maiores que estamos tendo agora é que a gente sente que as doenças estão aumentando, [...], então temos que levar as pessoas para fora. Precisa de ambulância, precisa disso, daquilo
.

Administrar esse município é difícil.  As dificuldades do município são grandes, porque em relação aos repasses que vêm dos Governos Estadual e Federal, não são repasses que daria para fazer tudo como precisa ser feito. Então o prefeito tem que administrar muito bem esses recursos para poder atender pelo menos as necessidades básicas do município, aquelas de urgência, principalmente, na área da saúde, porque o dinheiro é muito pouco, então, não é fácil. [...].

Saúde, esse é sempre um problema, um problema grande que você quer resolver, quer dá um atendimento bom, mas não tem condições, pois tudo é muito caro [...]. Esse é um problema. Transporte para a área de educação também é um problema. A Prefeitura tem várias kombis para o transporte escolar, mas mesmo assim, elas não são suficientes para poder transportar os alunos da zona rural. Porque o município é muito grande. O Estado faz um repasse para ajudar a prefeitura no transporte escolar, mas não é suficiente. A maioria dos problemas está ligada à verba financeira
.

Nota-se, nessas duas falas, a identificação da receita municipal como o principal problema vivenciado pelas prefeituras das pequenas cidades. Associado a esta questão, ocorre outro fator central, a dificuldade de atender às demandas de saúde de população. 

Destaca-se também, a ocorrência de dependência da população em relação ao pode público municipal. Conforme palavras de Aguiar (2006), “a Prefeitura não tem como você administrá-la com planejamento, ainda. A Prefeitura aqui é pai, é mãe, é empregador. Há uma dependência muito grande”
. No mesmo sentido comentou Silva (2006)
,

já teve dias que o prefeito atendeu mais de 120 pessoas por dia, uma por uma. E lá na secretaria de Promoção Social, [...] nesse momento, não tem menos de 30 pessoas. A primeira dama [...] atende de 130 a 140 pessoas, por dia. Isso é constante. [...]. O contato da população com a administração é muito grande. [...]. Prefeitura de interior é vista como pai e mãe de todos. Problemas de marido e mulher, até isso, já tiveram que ser resolvidos aqui, com o prefeito. A pessoa que está mais próxima é o prefeito, então ele que atende, e tem que atender e tratar bem à população.

Sob esse aspecto, ressalta-se também a fala da prefeita de Nova Aurora
, que serve para ilustrar essa realidade vivida, também, nas demais pequenas cidades em estudo:

Aqui é uma relação de dependência muito grande pra tudo, tudo, tudo. Para começar, um casal que quer se separar, vem na Prefeitura. Tudo o que acontece é aqui na Prefeitura, principalmente, na saúde, sente-se uma dor aqui, ali, é a Prefeitura [que se recorre]. Todas as dificuldades que as pessoas têm, elas buscam ajuda aqui, na Prefeitura. (Grifo nosso).

Nas pequenas cidades, as prefeituras municipais são procuradas, constantemente, para dar respostas às necessidades individuais de seus moradores. Não é comum a organização da sociedade conforme grupos, classes e demandas específicas
. Diferente do que teoricamente ocorre nas grandes cidades, as instituições, nas pequenas cidades, atendem às necessidades particulares de cada indivíduo que, na verdade é visto como uma pessoa conhecida, identificada e localizada. Mantém-se, nessa perspectiva, considerável dependência das famílias e das pessoas com o poder público municipal.
Além da ocorrência de uma situação de dependência, culturalmente concebida, a baixa dinamicidade econômica das pequenas cidades, a falta de equipamentos urbanos (principalmente para o atendimento à saúde), o baixo nível de renda, entre outros desafios enfrentados, tornam necessário que a administração pública municipal se faça presente, de forma mais efetiva, na vida dos moradores, agindo para facilitar o acesso a bens e serviços não disponíveis, bem como minimizando as carências, em geral, e favorecendo a reprodução social. 

Considerações finais
O presente estudo evidenciou que há, na área estudada, forte dependência em relação ao estado (esferas estadual e federal) para a manutenção das pequenas cidades e de seus municípios. As transferências de receitas pelos governos federais e estaduais são fundamentais, e em alguns casos são quase as únicas fontes, para a sobrevivência financeira dos municípios.  Essa situação relaciona-se diretamente com a fragilidade da economia municipal e das pequenas cidades.

Por outro lado, ocorre também, nas pequenas cidades, situação de dependência da população em relação ao poder público local. Os governos desses lugares acabam exercendo papéis de provedores das necessidades básicas coletivas e individuais e atuam fortemente por meio de políticas assistenciais. 
Em relação ao planejamento municipal e urbano, verificou-se que os municípios e as cidades estudadas dispõem de poucos instrumentos para esse fim, limitando-se aos que são considerados obrigatórios e fundamentais para o exercício de sua autonomia político-administrativa. 

Especificamente em relação aos instrumentos de gestão urbana, as pequenas cidades não possuem planos diretores e várias das ferramentas de política urbana dispostas no Estatuto da Cidade. Vale ressaltar que o plano diretor é um instrumento de gestão municipal, entretanto, e atualmente, é o principal mecanismo de política urbana no país. Além disso, ele não é obrigatório para todos os municípios, fica a critério do administrador para daqueles municípios que têm menos de 20 mil habitantes urbanos, não fazem parte de regiões metropolitanas, não integram áreas turísticas e não estejam inseridas em áreas de influência de empreendimentos de significativo impacto ambiental.
Constatou-se também que a administração das pequenas cidades e municípios estudados ocorre de forma concentrada nas figuras de seus representantes eleitos. A participação popular democrática é incipiente; isso ocorre tanto pelas raízes históricas do conservadorismo e da centralização da administração pública no país, como pela não iniciativa popular. E as ações dos administradores estão concentradas na esfera do poder público municipal, visto que são poucas as ocorrências de parcerias e cooperações com outras entidades.

Por fim, destaca-se que esse assunto deve ser incluído na pauta das investigações sobre pequenas cidades, tendo em vista tanto conhecer as realidades, como a apresentar propostas que possam auxiliar no desenvolvimento de uma gestão mais eficaz e autossustentável.
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� A presença de juízes e promotores atuando como elite local só é notada nas cidades que possuem Comarca da justiça. Sendo este os casos apenas de Corumbaíba, Cumari, Goiandira e Ipameri.


� Sobre esse assunto ver Melo (2008).


� São tributos municipais: Imposto Territorial Predial Urbano (IPTU), Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) e Imposto sobre Transmissão Inter-vivos de Bens Imóveis (ITBI), taxas pelo exercício regular do poder de polícia, taxas pela utilização de serviço público e a Contribuição de Melhoria.


� Nivaldo da Silva Aguiar, prefeito municipal de Três Ranchos. Entrevista realizada em 9 de agosto de 2006.


� Iracedes Maria Fernandes Pereira, secretária administrativa da Prefeitura Municipal de Cumari. Entrevista realizada em 18 de setembro de 2006.


� Ver: Lei Kandir (1996).


� A estimativa do percentual de famílias beneficiadas com o programa Bolsa Família foi elaborada a partir do total de residentes no município no ano de 2005 (estimativa da Secretaria de Planejamento do Estado de Goiás), considerando que as famílias apresentariam, em média, quatro membros, tendo em vista que os dados do estado de Goiás, do ano de 2005, indicaram uma média de 3,11 pessoas por família (IBGE, 2007). Para tanto, considerou: P/4=NF (P: população total; NF: número total de famílias).


� Entre os programas do Governo do estado de Goiás, no ano de 2007, destaca-se o chamado Renda Cidadã, que funciona como complemento de renda das famílias, bem como oferece isenção de algumas taxas, como de energia. 


� Cabe ressaltar que este é um instrumento de gestão municipal; entretanto é, atualmente, o principal mecanismo da política de gestão, desenvolvimento e expansão das cidades brasileiras.  De acordo com o artigo 41 da Lei 10257/2001, o plano diretor é obrigatório para cidades: I – com mais de vinte mil habitantes; II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil/Constituicao/Constituiçao.htm"��§ 4o do art. 182 da Constituição Federal;� IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. Durante as visitas técnicas realizadas no ano de 2006, identificou-se que estavam em fase de elaboração os planos diretores de Ipameri e de Três Ranchos.


� “Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar, em uma área, transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental” (BRASIL, Lei 10.257, Artigo 32, § 1o).


� Refere-se a “Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins de: I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários; II - preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural; III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social” (BRASIL, Lei 10.257/2001, Artigo 35).





� Jean Carlos Ferreira da Silva, Assessor Especial de Gabinete da Prefeitura Municipal de Ipameri. Entrevista realizada em 21 de setembro de 2006. 


� Isso foi apontado mesmo em Ouvidor onde, desde a instalação das indústrias mineradoras, se destacou a existência de uma renda municipal favorável. Nesse caso específico, a questão se refere às quedas nos valores da arrecadação municipal, em função de oscilações na geração do ICMS e contínuo aumento das despesas e, também, pela comparação com outros momentos vividos pelo município.


� Neuza Maria Santos, Prefeita Municipal de Nova Aurora. Entrevista realizada em 25 de agosto de 2006.


� Iracedes Maria Fernandes Pereira, Secretária Administrativa da Prefeitura Municipal de Cumari. Entrevista realizada em 18 de setembro de 2006.


�  Nivaldo da Silva Aguiar, Prefeito Municipal de Três Ranchos. Entrevista realizada em 9 de agosto de 2006.


� Jean Carlos Ferreira da Silva, Assessor Especial de Gabinete da prefeitura municipal de Ipameri. Entrevista realizada em 21 de setembro de 2006. 


� Neuza Maria Santos, Prefeita Municipal de Nova Aurora. Entrevista realizada em 25 de agosto de 2006.


� Apenas nas cidades de Corumbaíba e Três Ranchos foi registrada a presença de associações de moradores de bairro (PESQUISA DE CAMPO, 2006).
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Plan1

		

		Município		Receita total		IPTU		ITBI		ISS		FPM		IRRF		ITR		ICMS		IPVA		IPI		DEMAIS RECEITAS		RETIFICADORAS

		Anhanguera		2,532,294.36		6,850.85		2,151.93		6,035.11		1,916,514.05		0.00		462.36		406,362.81		3,768.03		1,700.19		537,754.94		349,305.91		3,230,906.18

		Campo Alegre de Goiás		5,138,428.82		42,928.49		204,408.10		0.00		1,916,555.91		42,164.37		57,842.91		2,143,077.35		8,545.84		0.00		1,324,552.00		601,646.15		6,341,721.12

		Catalão		58,842,226.16		942,664.76		0.00		0.00		7,665,782.19		0.00		830,374.57		30,425,256.88		1,822,780.49		0.00		22,825,088.09		5,669,720.82		70,181,667.80

		Corumbaíba		10,006,619.57		10,415.62		101,076.73		33,131.91		1,916,514.05		154,766.72		84,117.60		3,223,813.30		55,088.54		0.00		5,205,305.11		777,610.01		11,561,839.59

		Cumari		3,183,615.35		16,646.34		30,778.07		5,204.46		1,916,514.05		0.00		9,543.99		690,203.72		15,082.58		2,879.06		899,417.51		392,654.43		3,978,924.21

		Davinópolis		2,627,376.32		63.80		24,261.10		11,997.57		1,916,514.05		33,166.72		7,194.25		546,801.97		7,203.54		0.00		450,972.58		370,799.26		3,368,974.84

		Goiandira		3,229,509.36		29,017.79		39,954.30		16,878.93		1,916,434.05		28,765.23		7,876.61		714,690.97		26,919.96		0.00		843,722.69		394,751.17		4,019,011.70

		Ipameri		11,339,894.98		322,721.23		243,529.83		192,861.45		3,942,158.75		0.00		95,967.58		4,727,480.86		182,448.25		18,910.77		2,925,140.31		1,311,324.05		13,962,543.08

		Nova Aurora		2,426,948.76		38,986.05		7,878.15		5,930.78		1,916,514.05		0.00		4,251.30		563,413.82		8,346.61		0.00		253,046.72		371,418.72		3,169,786.20

		Ouvidor		8,531,811.20		16,605.10		15,725.55		578,454.25		1,920,294.87		75,947.75		23,177.07		4,608,100.73		31,873.49		0.00		2,219,743.82		958,111.43		10,448,034.06

		Tres Ranchos		4,651,801.25		25,444.00		23,998.78		8,624.85		1,916,514.05		30,187.28		3,408.36		518,932.93		14,109.65		0.00		2,471,081.21		360,499.86		5,372,800.97

		PERCENTUAL

		Município		Receita total		IPTU		ITBI		ISS		FPM		IRRF		ITR		ICMS		IPVA		IPI		DEMAIS RECEITAS		RETIFICADORAS

		Anhanguera		2532294.36		0.27		0.08		0.24		75.68		0.00		0.02		16.05		0.15		0.07

		Campo Alegre de Goiás		5138428.82		0.84		3.98		0.00		37.30		0.82		1.13		41.71		0.17		0.00

		Catalão		58842226.16		1.60		0.00		0.00		13.03		0.00		1.41		51.71		3.10		0.00

		Corumbaíba		10006619.57		0.10		1.01		0.33		19.15		1.55		0.84		32.22		0.55		0.00

		Cumari		3183615.35		0.52		0.97		0.16		60.20		0.00		0.30		21.68		0.47		0.09

		Davinópolis		2627376.32		0.00		0.92		0.46		72.94		1.26		0.27		20.81		0.27		0.00

		Goiandira		3229509.36		0.90		1.24		0.52		59.34		0.89		0.24		22.13		0.83		0.00

		Ipameri		11339894.98		2.85		2.15		1.70		34.76		0.00		0.85		41.69		1.61		0.17

		Nova Aurora		2426948.76		1.61		0.32		0.24		78.97		0.00		0.18		23.21		0.34		0.00

		Ouvidor		8531811.2		0.19		0.18		6.78		22.51		0.89		0.27		54.01		0.37		0.00

		Tres Ranchos		4651801.25		0.55		0.52		0.19		41.20		0.65		0.07		11.16		0.30		0.00

		Município		FPM %

		Anhanguera		75.68

		Campo Alegre		37.30

		Corumbaíba		19.15

		Cumari		60.20

		Davinópolis		72.94

		Goiandira		59.34

		Ipameri		34.76

		Nova Aurora		78.97

		Ouvidor		22.51

		Tres Ranchos		41.20
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Plan1

		Bolsa familia

		Município		famílias /folha de julho 2007

				n. familias				pop 2005		n de familias existentes -estimado

		Anhanguera		53				911		228		23.27

		Campo Alegre de Goiás		250				4523		1131		22.11

		Catalao		3021				70574		17644		17.12

		Corumbaíba		497				7360		1840		27.01

		Cumari		200				3244		811		24.66

		Davinópolis		62				2030		508		12.22

		Goiandira		360				4716		1179		30.53

		Ipameri		1597				23777		5944		26.87

		Nova Aurora		161				1978		495		32.56

		Ouvidor		153				4627		1157		13.23

		Três Ranchos		243				3189		797		30.48

				n. familias				pop 2005		n de familias existentes -estimado

		Anhanguera		53				911		228		23.27

		Campo Alegre		250				4523		1131		22.11

		Corumbaíba		497				7360		1840		27.01

		Cumari		200				3244		811		24.66

		Davinópolis		62				2030		508		12.22

		Goiandira		360				4716		1179		30.53

		Ipameri		1597				23777		5944		26.87

		Nova Aurora		161				1978		495		32.56

		Ouvidor		153				4627		1157		13.23

		Três Ranchos		243				3189		797		30.48

		fonte: caixa econômica federal  site: https://webp.caixa.gov.br/sibec/consulta/beneficio/04.01.00-00_00.asp

		Acesso em 2 de jul. 2007
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